
» Termo de Cobuaro Acministarsivo Nº 000122026 

- TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1ºde abril de 2021 

Ê dee - LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA | 

“ 

Estado da Paráíba' ; | É IE, 

Câmara Municipal de Santa Luzia | 
Casa Doutor Francisco Seráfico éla Nóbrega Filho 

f ; - z Processo Administrativo nº 2602031INi 00002 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00012/2026, QUE FAZEM 

ENTRESIA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA E KATIA 

"LUCIANA BRASIL DA SILVA. Es 

A Cmt Municipal de Saneá Deo com dede na Rua Padre Jovino, nº 10, Centro, CEP: 58. $00- 000, na 

cida de Santa Luzia, Estado da Paraíba, inscrita no CNPJ sob o nº 24.508. 640/0001-75, neste ato representada pelo seu 

Vereador Presidente, o Sr. Felix Miguel de Oliveira Júnior, nomeado pela Portaria-ns 01, de 01 de Janeiro de 2025, devidamente 

* publicada no Diário Oficial de 02 de Janeiro de 2026, portador da Matrícula Funcional nº +08, doravante denominado 

CONTRATANTE, € o CONTRATADO Kátia Luciana Brasil da Silva, Pessoa jurídica de direito privado, inscrita no. 

CNPJ/MF 'sob o nº 02.118.641/0001 «70, sediada na Rua Antenor Navarro, 53, Sala 204, Prata, na cidade de Campina Grande 

“ - PB, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por Kátia Luciana Brasil da Silva, Brasileira, Divorciada, 

Contadora, conforme os atos constitutivos da empresa, tendo +em vista O que cónsta'no Processo nº 2602031N00002 e em 

» observância às disposições da Lei nº 14.133; de:1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis; resolvem celebrar o presente 

'fero de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de FicnAção In 00002/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. - , f 
“s 

“ CEÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1 -O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica Eiebializa ta é em serviços técnicos E contabilidade, de 

natureza intelectual e com: notória especialização. O foco recai sobre a contabilidade fiscal e a gestão integral do ES cii 

abrangendo tanto o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) quanto o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), 

incluindo a apuração de Ppiitos, emissão de guias e recolhimento e transrhissão de dados aos órgãos sera 

1.2- Objeto da contratação: fã Ape ipa eo o Es 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UND QNT VALOR VALOR TOTAL 
e - UNHÁRIO o 

01 Assessoria em contabilidade fiscal e 760 Serv Re o) 4.000,00 52.000,00 

Paina À | Ta 

ipa de Santa 
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- 1.3- Vinculam esta contratação, independentemente detranscrição: 

tivo DAGd 22006 Terme de Contate Admint 

- pessoal -- RN 

1.3.1- O Termo de Referência; * Eua ao dare f* 

1.3.2-O Aviso de Contratação Direta; 

133-A Proposta do contratado; 

1.3.4 - Eventuais anexos-dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO . ) 

2.1 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, até O limite de 10 (dez) 

anos, desde que haja previsão de créditos orçamentários e que a medida seja anaçõa para a Administração, em consonância 

com os arts. 106 e 107 da Leinº 14.133, de 2021, : z t é 
] E) ) a : ' 

22- À omega dd de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da 

prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base nó Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da 

manutenção dá necessidade, economicidade e oportunidade da contratação e nos demais aspectos: que forem julgados 

relevantes; atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.2.1 - Estar formalmente demonstrado no processo quéa forma dá Pestação dos serviços tem natureza contintada; 

2.2.2.- “Seja juntado relatório que dera sobre a execução do COR com informações dec que os serviços tenham 

sido prestados regularmente; 

*2:2,3 - Seja juntada justificativa e motivo, por eo, de dida a Administração mántérm interesse. na realização do 

serviço; : ' 

29,4 - Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação; 

225 E Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e 

2.2.6- Não baja registro no Cadastro imo de créditos não Medos do setor público federal (Cadin). 

2.3- O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. | 

2.4- À prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5 - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longó do primeiro período de- 

vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como ) condição pata à Fen va çan 

2.6 - O contrato não podeiá ser prorrogado quando o: CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de Aa de 

inídoneidade ou impedimento de licitar e contratar com pode público, observadas as abrangências de aplicação. 
: : - : é | 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 «A execução dos serviços objeto deste contrato deverá seguir'rigorosamente as especificações estabelecidas no Termo de 

Referência, com observância das normas técnicas aplicáveis e das diretrizes de eficiência é qualidade fixadas pela Administração. 

3.2 - À execução será avaliada mensalmente por meio' de indicadores objetivos, conforme o Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR) anexo a este Contrato. 

azia 

viro, Santa Luzia = PB 
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Met de Contato Admiiistatso Nº 0002/2026 

e 

3.2.1- O pagamento estará condicionado ao atingimento das metas de desempenho e qualidade estabelecidas. 

3.2.2 - Eventuais falhas na execução ou descumprimento de prazos e nívéis de serviço (SLAs) acarretarão a glosa 

proporcional dos valores, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas conforme o Acórdão 

1214/2013-Plenário do Tribúnal de Contas da União (TCU). 

3.3- A Contratada obriga-se a: | 

”, 

3.3.1.- Manter pessoal técnico qualificado e em número suficiente pára a SAERRçiO ininterrupta dos sérviços. 

3.3.2 - Providenciar, às suas expensas, todos os equipamentos; uniformes, EPIs e insumos necessários, garantindo a 

reposição imediata em caso de avaria ou término. 

3.3.3 - Substituir, no prazo máximo dé 48 (quarenta e oito) horas, qualquer empregado cuja conduta ou desempenho . 

técnico sejam considerados insatisfatórios pela Fiscalização da Administração. 
! 

3.4:- Para garantir a continuidade e mitigar riscos de responsabilidade subsidiária da Administração, a contratada deverá 

comprovar, confórme o Enunciado 331 do TST e Tema 246 do STF, o cumprimento das suas obrigações: trabalhistas, 

apresentando, quando requerido pelo Fiscal e/ou gestor do contrato, as respecrivas.informações: 

8 41 - Comprovante de pagamento de salários, vales- pranpar, auxílio- alimentação eo redolhimiehto dos êncargos * 

sociais (FGTS e ENS) dos empregados alocados no serviço. 
f 

342-A Anna tação poderá condicionar o pagamento da fatura à apresentação desses comprovantes. 

3,5 - Por tratar-se de serviço essencial e continuado, a Contratada não poderá suspender a execução sob dlegação de atraso nos * 

pagamentos por parte da Administração, desde que o atraso não supere 03 (três) meses, salvo decisão judicial ou motivo de força 

maior devidamente comprovado (Art. 137,8 -28, IV, da Lei nº 14. 133/ 2021). 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

&1>É admitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato, 

e consta no-Aviso de Contratação Direta e no Termo de Referência, desde que, E ediLante prévia e expressa autorização 

da Administração e “fecnicamen tê justificada. 

4.2 - É vedada a subcontratação: 

4.2.1 - Da parcela de maior relevância técnica e valor significativo (objeto principal), conforme definido no Edital; 

4.2.1.2- Sendo o contrato de único item, o caso deverá ser esclarecido pelo Gestor do Contrato. 

ais = 

á, 9. 2- De pessoas físicas ou jurídicas due não sra aos RE de habilização técnica e regularidade fiscal 

exigidos da Contratada principal; 

4.2.3 - De empresas que tenham entre seus sócios servidores do Orgão Contratante ou parentes destes, conforme 

normas de nepotismo. 

Yecmallicóm 
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Termo de Contrato Admibiscativo Nº G0012/2076 

dd A subcontratação não exime a Contratada de suas responsabilidades contratuais e legais, permanecendo esta como única € 

integral responsável perante a Administração pela qualidade e execução da totalidade do objeto. 

| Ene fa | 
4- A execução de subcontratação sem a autorização prévia por escrito da Administração constitui infração grave, ofertando a 4. 

Contratada à rescisão unilateral é aplicação de frngios administrativas. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5. «1 SO valor anal da contratação é de R$: 4.000,00 quali mil reais), porigença o valor total de R$:52. 000, 00 Pia e 

dois mil reais). 
IE ES 

52 2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretase indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. PE 

5.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma gue os pagamentos devídos ao contratado dependerão dos quantitativos 

efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO e 

6.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da aceitação definitiva do 

objeto/serviço pela Fiscalização, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela autoridade 

competente. 

Z 
da 

6.2- Em observância ao Aft. 141 da Lei nº 14.133/2021, os pagamentos devidos pela Administração serão ceniádos mediante 

a estrita observância da ordem cronológica de exigibilidade, separada pelas seguintes categorias de contratos: 

6.2.1 - Fornecimento de bens; 

6.2.2- Locações; 

EIS. Prestação de serviços; 

6.2.4 - Realização de obras. 

6.3- À Administração manterá, em seu sítio eletrônico oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a lista 

pública dos pagamentos devidos e sua ordem de prioridade, permitindo a consulta a qualquer interessado, conforme preceitua 

o1Art. 141,8 39, NELC, : ; as 
4 4 as E s 1 

6.4 - A quebra da ordem cronológica somente será admitida mediante prévia é devida justificativa da autoridade competente, 

baseada em: - 

6.41 - Grave risco à continuidade do serviço público; 

6.4.2 “ Estado de calamidade pública: 

6.4.3 - Pagamento de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), desde que tespéitados os limites da lei. 
| e a “ E ' E o 

LEnulcoio ! E
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2 4 

5 Ee j Ri “ Fêrmo de Ontrato | Adin niniscias! po NE nOGI2/2026 

65 - Caso ocorra atraso no pagamento por-culpa exclusiva da Administração, o valor devido será acrescido de avaliação 

monetária! ia pelo índice IPCA e juros de mora de 0,5% ao mês, pro rata die. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Pera REPACTUAÇÃO E REALINHAMENTO 

7.1 - O reajuste dos preços contratuais dar-se-á mediante a aplicação de índice de preços, destinado à compensar a perda do 

poder aquisitivo da moeda, observando-se: ; A 

71.1-0O prazo mínimo de 12 (doze) meses, contado da data de apresentação da proposta ou da data do orçamento ns 

“a que à proposta se referir, sendo considerada aquela Pi representar melhor o cenário de equilíbrio econômico da 

avença contratual: APR 

Za la 2. - Será adotado o IPCA para a atualização dos albres na ausência deste, O índice inflacionário aferido pelo 

. ey 

A 7.1.3.- O reajuste por fndite ara direito da Contratada, hbcdo que ea a anutalidade, devendo ser formalizado 

k por simples apostilamento, exceto quando;coincidir com a prorrogação contratual, , 
A . 

O 

Pg = A Pefmcaidção é espécie de reajuste destinada a serviços o contínuos com dedicação exclusiva de mão He pura ando a 

adequação aos novos custos do setor, observando-se; , 

Pod 1 - (O prazo de 12 meses'será contado da Haia do orçamento a que a proposta se refere (data da Convenção ou 

Acordo Coletivo de Trabalho vigente à época da licitação) 

722- À Contratada apt apresentar uma Planilha de Civis e Formação de Preços, demonstrando analiticamente a 

variação dos c custos (salários, encargos e benefícios). 

Ds À repactuação será limitada à variação eferiva dos custás; vedada a inclusão de novos benefícios não prejistos 

t E . E DU A aii pregar original ou em norma, legal. 

7.3 - A revisão (realinhamento) poderá ocorrer a qualquer tempo, independente. de prazo, para restabelecer o equilíbrio” 

econômico-financeiro em caso de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, conforme preceitua o Art, 

124,11, 'd', da Lei 14.133/2021. ER it 

Wa 1-A Contritada deverá comprovar cabala ds a ocorrência de evento extraordinário E superveniente, que torne a 

execução” do contrato excessivamente onerosa, 

E 3.2 - O realinhamento não se confunde com a inflação ordinária, devendo ser ueilizado apenas quando o índice de 

4 

“reajuste previsto for insuficiente para cobrir o desequilíbrio excepcional 

f / 

- O direito ao reajuste ou à repactuação. deverá ser exercido até a assinatura do próximo Termo Aditivo de prorrogação ou 

até o encerramento do contrato, conforme o Acórdão 2715/2021 Plenário TCU e Parecer 01/201 MDECOR/CGUIAGU. | 

pis de se ! t 

7 4l - A assinatura de otima ras de prorrogação sem ressalva expressa acerca de reajustes ou repactuações 

pendentes importará em preclusão lógica, renunciando a Contratada ao direitô de pleitear valores retroativos 
4 £ a 

referentes ao período anterior. - 

7 

é, Sama Eiasid PR 
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Termo de Consato Administrativo Nº 00012/2026 

7.5 - Os efeitos financeiros do reajuste e da repactuação retroagirão à data em que se tornou devido o direito (data-base ou 

aniversário da proposta), desde que o requerimento tenha sido protocolado tempestivamente pela Contratada. 

. 

7.6.- Em qualquer das hipóteses de alteração de preços, a Administração realizará pesquisa de mercado para garantir que o novo 

valor permanece vantajoso, conforme diretriz do Acórdão 1214/2013-Plenário do TCU. Caso o) pune ultrapasse a média de 

estes d Administração negociará d redução ou rescindirá o contrato sem ônus. É e 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES. DO CONTRATANTE 

8.1-São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1L.1-- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato é 
y seus anexos; a é : j à E ei E 

8.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 E Nloficar o CONTRATADO, por escrito, sobre. vícios, defeitos: incaticções pena falhas ou 

irregularidades verificadas na execução “do objeto contratual, fixando prazo para. que seja substituído, reparado ou 

corrigido, total ou parcialmente, às suas expénsas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 

Saad 

8. 1 4 pe ARS e fiscalizar a À Rrccação do contrato € o cumprimento das ebuigações pelo CONTRATADO; 

8.1.5 - Comunicar à empresa para emissão “de Nota Fiscal relativa El ER incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de. liquidação e pagamento, quando A ouver controvérsia ' sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

pesando e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021; - 

8.1.6 - Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à à execução do Gaja no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente; Contrato eno Termo de Referência; ds 

81:7- Aplicarao CONTRATADO as ado previstas na lei e neste Contrato; 

8.2 =Não praticar atos de ingerência na administração do CON TRATADO, tais-como: 

8:2.1 - Indicar pessoas expressamente nodiifadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado; , 

8.2.2. - Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 

8.2.3 E Es ibielaçér vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

8.2.4 - Definir forma de pagamentó mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
, 

8.2.5 - Demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; e 

“8.2.6 -' Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 

CONTRATADO. 

8.2.7 - Cientificar Procuradoria da Câmara Municipal de Santa Luzia pets Annan das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 
1 

83 Explicitamente emitir decisão sobre fadas as » solicitações e reclamações MA SERRO à execução do presente Contrato, 

ressalvados os Tequerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelarórios o ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajustes 
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empregados; 

Tertno de Contato, Administr áEIo sa Ne: n0012 ii ; 

84-A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período. 

8.5 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do Egoiliono! con bmio: financeiro feitos do CONTRATADO no 

ro máximo de 15 (quinze) dias; sea 

8.6 - Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto e CONTRATANTE, no caso o do art, 

Sa $2s, da Lei ne 14133, de 2021. ; ara ; ! 

8. e Pal Administração não responderá por quaisquer, compromissos assumidos pelo! CONTRATADO cóm terceiros, ainda' 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. ; o) 7 

“ 

CLÁUSULA NONA - - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

91. ; O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, sumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do SBicto, “observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 
uz 

9.2 - Atender às determinações regulares emitida pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo 

esclarecimento ou no ação poreles solicitados; 

9.3 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em à parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os bens (e serviços nos E se verificarem VÍCIOS, defeitos ou incorreções pas da execução ou dos materiais 

9,4 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução-do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 

- Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado El descontar dos pRpanientos devidos ou da guiar, caso pe fo) valor 

correspondente aos danos sofridos; 

-O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até O dia trinta do mês seguinte ao 

da prado dos serviços, os seguintes documentos: 

9.5.1: - prova de: reguladas relativa à Seguridad Sscialé 

Vis, 2- certidão conjunta relativa aos Aa federais eà Dívida Ativa da União: : 

9.5.3 - certidões E comprovem a regularidade perante a iartida Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

CONTRATADO;: 

a 5. 4 - Certidão de Regularidade do FGTS = CRE; 

9.5.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas “CNDTe 

9.5.7 - Relatório de atividades realizadas, conforme o Acórdão ACI RS, d1202/21 do ibama) aê Contas do Estado 

da Paraíba. 

9.6 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 

equivalentes das Carepa: abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação ES pecinEs cuja inadimplência não transfere a es porsaaidade, ao 

CONTRATANTE e não poderá onerar o objéto do songs ' 
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ivo Ne 0001272 

“9.7 «Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação; qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se rea no local cr execução do objeto contratual; não ed a o prazó de 48 (quarenta e oito) horas; 

9.8 --Paralisar, por determinação dá CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de; Ria ou bens de terceiros; 
Br 

2.9 - Manter, durante' toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as auripAçães assumidas, todas as condições exigidas 

Riad habilitação na licitação ou para Gac na contratação direja; 

- 910 - Cumprir, durante Rar o período de execução do contrato, a reserva de. cargos prevista em a para pessoa com ndefaisncia, 

para reabilitado da Freuntaçã Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.11 - Comprovár a a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo ao pelo fiscal do contrato, com a i indicação 

«dos empregádos que preencheram as referidas vagas; 

9,12- Gama dar sigilo sobre todas as informações Reto em Assee nal do ação do contrato; 

os fa ps com o ônus SRGuEta de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos “de sua proposta, inéliisive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso,0 previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da E QntEtaças: ExCéLO gundo ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, HI, d, da Lei ne 14: 133, de 2021; 
x 

9.14 - - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de ipi do 

CONTRATANTE; | Er ! 

9.15 - Alocar os empregados nécessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contato. com habilitação é conhecimento 

adequádos; j à EE snes Lift 

9.16 - Prestar Os serviços E do dos parâmetros e rotinas estabelecidos; So 

9.17 - Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas é utensílios demandados, em quantidade; qualidade e rnológia É 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência; 
y 

9.18" Cândie os trabalhos com estrita observância às normas da fndicão pertinente, cumprindo as determinações dos 

Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, np e 

disciplina; 

9. 19- - Submeter previamente, por Sento: ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quan qual mudanças nos iétodos 

executivos que jaina às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; | 

9.20 - SAE as normas de proteção ao abalá: inclusive aquelas relativas à segurança € à saúde no trabalho; 
vi 

9.21 - Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos 

forçados; - 

9.22 - Não permitir a utilização de qualquer tabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos s de idade, observada a legislação pertinente; 

9.23 - Não submeter o menor de dezoito anos de idade à à realização de trabalho noturno e em picadas perigosas e insaliliras jo 

à realização de-atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada Re Decreto nº 6, 48 I, de 12 de 

jante de 2008; 

9.24 - Receber é dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho; 

Eantil 
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Termo de Contrato Adminisaativo Nº 0001 2/ 2026 

9. 2s- Manter preposto aceito a Administração no eiial dá obra ou ido serviço paia representá-lo na execução do contrato; 

9.26 - A indicação ou à manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo ge ou entidade, Re que 

“devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 

9.27 - Não contratar, durante à vigência: do contrato, cônjuge, companheiro “ou parente! em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na 

: licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

28 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitadaspelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo- lheso 

acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato; 

9.29 - q a guarda, anulada e lana de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, 

Para a vigência do GER 

| 

9,30 - Assegurar aos seus fabalhadores ambiente de abalo e gia em condições adequadas ao 'cumpriménto das 

normas de saúde, segurança e bem: -estár no trabalho; ão 

9.31 - Fotnecer equipamentos de proteção individual (EPI)e equipamentos de proteção coletiva (EPC) quando for o caso; . 

932 - Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do contrato; ; 

9.33 - Promover à organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a coriduzi-los efitaz é eficientemente, de acordo 

. com os documentos c especificações que integram o Termo de Referêntia, no prazo determinado; 

9.34 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

9.35.0 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem'desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não 

“abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO. relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste 
a 

sentido, a e de evitar eso de função; 

“9.36 - Se dolizdtel realizar os serviços de manutenção e assistência técnica nos ESgu locais: 
"e 

9, 36. 1-Rua Padre Jovino, nº 10, Centro, CEP: 58. 600- DO0, Santa Luzia - Eb: 

9.36. Ana Tide de Medeivos, S/N, Centro, CEP: 58.600-000, Santa Luzia - PB. 

9.37 - Se aplicável, a realizar a transição cbatritaal com MinefetEniia de ennhasimento! tecnologia e técnicas empregadas, 

sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do CONTRATANTE ou da nova empresa que 
b + +. 

continuará a execução dos serviços; 

9.38 - Ceder ao CONTRATANTE todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual. poderá ser livremente 

utilizado e/ou alterado em dutras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do CONTRATADO. 

9.39 - Considerando que o projeto con tratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão 

dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos é elementos de informação 

pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte Físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
HE 

10.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quantó a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, apartir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
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iva Nº 0002/2006 Termo de Contrato Aaminist 

10. Pp Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades Sia justificaram s seu acesso e de acordo com a boa- e e 

com os: PRpeipICE do art. 6 da LGPD.. ' ; 5; á 
x 

10.3- É dado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10. 4-À Administração deverá ser informada n no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação firmados 

ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. | 

10.5 - Terminado o tratamento dos as nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los ; com exceção das. 

: “hipóteses do art. 16-da LGPD, incluindo aquelas em que houver Necensidade de guarda de documentação pás fins de 

comprovação do cumprimento de pureAçõeS legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6 - É dever do contratado orando e treinar seus empregados Ea os deveres, requisitos etesponsabilidades decorrentes da 

LGPD. : ; Ga io ) 

10.7 - O Contratado fever exigir de sub operadóres e subcontratados o. cumprimento dos deveres da presente RR VS 

permanecendo integralmente responsável E garantir sua observância. 

“H0:8.-- 0 Contratante poderá : realizar; difigência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o, dE brtradtdo To 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9 - O Contratado deverá prestár, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 

> 
acerca dos dados pessoais para sempnmento da Ro luna quanto a eventual descarte realizado. 

10.10 = Bancos de dados: formados a partir de contratos Pa Pede notadamente aqueles que se proponham a armazenar 

dados pessoais, devem ser mantidos em kblo virtual controlado, com registro individual rastreável de. tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro E finalidade, para efeito de: ds nen ia em caso de ' 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10:11 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir; a reutilização desses 

dados pela Administração nas hipóteses previstas na LG: 
ã t 

10.12 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dádos pessoais, quando indicado 

pela autoridade Competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnias ou recomendações, editadas na Pa da 

LGPD.. 

Os contratos e convênios de que-trata o $ 1º do-art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

“CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 
| == Com fulcro no Art. 96 da Lei nº 14.133/2021, a Administração opta pela não exigência de garantia contratual, 

fundamentada na análise de risco realizada na fase de planejamento, que atestou a baixa complexidade do objeto. 

11.2 - A dispensa encontra amparo na discricionariedade técnica do gestor e no Acórdão 1.359/2012-Plenário do TCU, 

visando a'ampliação da competitividade, conforme orientação contida nos Modelos de Minutas Padronizadas da AGU. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
f 

1 

a ÃO, contratado estará sujeito às sanções administrativas previstas no Ma 156 da Lei nº 14. 133/2021, « em decorrência de 

infrações cometidas no curso da execução contratual, garantidos o contraditório a ampla defesa. 
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Termo de Contato Administrativa Nº 000/2/2026 

AS penalidades previstas no Aviso de Contratação Direta e no Termo de Referência somam-se àquelas previstas neste 
1 E + do . 4 / N Je R 

contrato... ., 
q iós 

12,3 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que: 
Ed v 

12,.3.1- Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

1232 - Ensejar o Ani Poa da execução dó objeto; 

12.33- Falhar na execução do contrato MR fraudar a execução; . . 

12.3.4 - Comportar-se de Ras inidônco ou cométer fraude fiscal; * 

BB pe tar boimitação falsa ou fed declaração falsa. 

sºA isa ção poderá aplicar ao contratado fai sanções: 

12.4.1 - Advertência: A pliêgã em infrações leves, quando não houver prejuízo significativo ao serviço. 

12.4.2 - Multa Moratória: Por dia de atraso injustificado sobre ovalor da parcela inadimplida, no limite de 10% (dez 

por cento). 

12.42.1- “Multa Compensatória: Pela inexecução total ou Pas ano de 30% do valor do contrato, 

- Conforme Art. 156,83º)., 

A q Impedimento de Licitar e Contratar: Pelo prazo de até 03 (três) anos, no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente REdRRA IDO sancionador. 

- 12,4.4 - Declaração « de idldontidádes Pelo pro de 03 (três) a (6 (seis), anos, com efeitos paia todos os entes da 

Federação. 

12.5: - Na aplicação das sanções, a Administração observará a natureza é a gravidade da infração, os danos advindos ea | 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade (compliance). 

12.5.1 - Conforme o Acórdão 2538/2019-Plenário do TCU, à aplicação de sanções não é uma faculdade, mas 

um deverpoder da Administração, devendo ser pautada pela proporcionalidade entre a falta cometida e a 

penalidade: imposta. E º 2 ad 

12.6- À instrução dos proçeas a sancionatórios observará as diretrizes dos puiieres JgéicOs referenciais da AGU, em especial: 

12.61 - Parecer n. 00001/2023/CNSL/CGU/AGU: Trata da aplicação das sanções na “Li 14.133/2021 e a 

- transição normativa. 

12.6.2 - Parecer n. 00002/ 2021/GNC/CGU/AGU: Orienta sobre a cumulação dê multas com as deinai Saições 

vedando » bis in idem, mas permigado a sanção pecuniária junto à restritiva de direitos. 

| 
| Pesca 

: Pásina Lia 

entao Luisa PB 
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E Rdsoç ECA RR SEGREDO ppa 
Termo de Conttaro Adm int istracivo Nº (0012/2026 

1a Pi. A, aplicação das sanções de finpelificião e inidonejdae E a instauração de processo “administrativo sancionador, o 

- conduzido por comissão composta por 02(dois) ou mais servidores. ' 

12.8-A reabilitação poderá ser requerida após o cumprimento dos prazos mínimos e o ressarcimento integral dos prejuízos 

causados (Art. 163). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL SM 

TO ateio será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art: 75, inciso VIII, da Lein. 14. 133/ 2021, 

cade Pa “de teremsido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2 - O contrato poderá s ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes as prazo nele fixado, por algum 

dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/ 21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3 - Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138€ 139 da mesma Lei. 

13.4 - A alteração social ou a modificação da: fnoldade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua 

, capacidade de concluir o contrato. - 

13.5 - Sea operação mplicir mudança da pesa jurídica contratada, egietáos ser formalizado termo aiiávo para ditáição 

subjetiva. 

“13.6: O termo Neem Fetinção; sempre pe possível, será precedido de; 

| 1361 balao dos eventos contratuais já c cumpridos ou saint cumpridos" = ly 

13.6.2 - Relação dos pagamentos já Ereruddos e ainda devidos; 

13.6.3- Indenizações e multas. 
, 

13.7 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimentodo Rato econômico- financeiro, hipótese em 

que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

13.8- O CONTRATANTE poderá ainda: 

- 13.81 —- Nos casos dé obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, PotGE a aqua prestada a! ser 

" 
executada, conforme e emislação que rege a matéria; e 

13.8.2 - Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do 

inciso IV: do a 139 da Lei n.º 14.133, de:2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do en ia 

decorrentes do contrato. 

13.9 - O contrato poderá ser extinto caso se conistáre que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou na contratação direta ou que arué na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

“seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, tdo terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

- 14.133, de 2021). RE 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 
a 

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 € seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 - O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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aradço 

) a Termo de Cântrato Administrativo Nº 000)2/2026 

E lá. 3- As supressões resultantes de drorda celebrado entre as partes contratantes s poderão exceder o limite de 25% A e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4 - As alterações contratuais deverão ser mois mediante! Eleiação de termo aditivo, submetido à à prévia aprovação da 

consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, ppnittes 

em quea formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, 

“14,5 - Registros que não caracterizam dhiBação do contrato podem ser Spa por simples apostiia dispensada a celebração 

de termo ta na forma do art. 136 da-Lei.ne 14.133, de Ra. E at S 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA | 

15.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta E recursos ER consignados no Orçamento 

Geral da União deste exercício, na dotação abaixo. discriminada: 

1) Gestão/ Unidade: 01.010 - Câmara Municipal de Santa Luzia; 

IH) Fonte de Recursos: 500 - Outros recursos não vinculados de impostos; | pe 

HJ) Programa de Trabalho: 01.031.2001.2001 - Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Re de Terceiros - PJ; 

V) Plano Interno: N/A; 

Vl) - Nota de Empenho: Nat 

152. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após dpiraçãO da Lei O ecamalcdria respectiva e 

7 liberação dos créditos correspondentes mediante apostilamento. J Rd o 
K 

“CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS, PARTICULARIDADES 

16.1 - Realizar a gestão integral, saneamento & transmissão deitodos os eventos periódicos Como folhas de pagamento, 

remunerações e pagamentos) e não periódicos (como admissões, desligamentos, afastamentos e alterações cadastrais) no sistema 

eSocial, observando rigorosamente os CER Ra e layouts oficiais do Governo Federal. 

16.2 - Tratar de' forma técnica e individualizada as particularidades do Ep Geral de Previdência Social (RGPS) e do, 

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) da Contratante, garantindo que as parametrizações de rubricas, alíquotas e 

códigosde lotação tributária estejam pano adequadas a cada regime previdenciário, 

16.3 - Realizar a anlfcadão cadastral contínua dos servidores, agentes públicos « e prestadores de serviços da Comatantos junta 

à base do eSocial, reportando imediatamente à à Administração quaisquer inconsistências impeditivas identificadas. 

16:4 - Proceder à apuração mensal de idos os mibútos; encargos sociais e contribuições decorrentes da folha de pagamento e 

das contratações do órgão (tais como INSS, IRRF, FGTS, I85, contribuições a o RPPS, entre outros), gerando as respectivas 

declarações acessórias (ex: DCTEWeb, EFD- Reinf). | 

16.5 - Emitir e disponibilizar à à Contratanté todas as guias de PE aaa de tributos E encargos 5 (como DARF, DAE, GRE, 

4! ou guias próprias do RPPS), devidamente conferidas e consolidadas. 

16.6 - Enviar | as guias de recolhimento e memórias de cálculo ao “setor financeiro da Contratante para processamento do 

-. pagamento com antecedência mínima de os (cinco) dias úteis antes do vencimento legal de cada tributo, de modo a evitar 

prejuízos ao fluxo de caixa ou inviabilidade operacional de pagamento. 
í 

' í 

16.7 - Responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pelo pagamento de multas, juros, correções monetárias ou quaisquer 

sanções pecuniárias aplicadas pelos órgãos. de fiscalização (Receita Federal, Ministério do Trabalho, eSocial, Tribunais de 

Contas), decorrentes de atrasos na transmissão dos dados, omissão de informações ou erros de cálculo imputáveis à Contratada. 
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“Termo de Contato Administrativo Nº 000120026. 

A 

16.8 - Retificare sem qualquer custo adicional para a Contratante e no prazo máximo de 72 (setenta e duas) ias após a - 

notificação, qualquer evento do eSocial ou guia tributária que apieento erro, inconsistência ou rejeição pelo sistema federal. | 
A 

16.9 Manter durante Re a execução contratual equipe técnica qualificada e sob a supervisão direta de profissional habilitado 

junto ao Conselho Re “de Ri (CRC), apresentando as certidões de Eulatidado Par sempre ques 

EGO: 

16.10 - “Prestar assessoria consultiva permanente à Cunteante quanto a alterações na Estação tributária, previdenciária ou 

trabalhista que causem impacto na contabilidade fiscal ou na folha de pie do órgão. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

psd ires ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional dé Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem'como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, $2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/cart: 78, à 5 inciso Vydo Decreto n. 7.724, de. 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO 

fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - PB para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

; que não puderem. ser es pela conciliação, conforme art. 92, Ste, da Leine 14.133/21. 
+ 

Santa Luzia- PB, 12/02/2026. 

Representante legal do CONTRATANTE. - | 

Representante legal do CONTRATADO. 

TESTEMUNHAS: 

je 

ed 
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